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APRESENTAÇÃO

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência e buscando superar 
problemas estruturais, como a desigualdade social por exemplo. Direcionar e ampliar o 
olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela contemporaneidade 
é um desafio, aceito por muitos professores/as pesquisadores/as. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. O 
cenário político de descuido e ataque as questões educacionais, vivenciado recentemente 
e agravado com a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de 
resistência. Este livro, intitulado “Atuação do estado e da sociedade civil na educação”, 
da forma como se organiza, é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, 
os diferentes sujeitos que fazem parte dos movimentos educacionais.

Neste livro, portanto, reúnem-se trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional, tendo a Educação enquanto importante para o 
fortalecimento da democracia e superação das desigualdades sociais.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma provocativa leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
André Ricardo Lucas Vieira
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RESUMO: Com o advento da Lei n0 12.711/2012 
abriu-se uma nova perspectiva de oportunidade 
de acesso aos cursos ofertados pelas instituições 
federais de ensino pelas classes sociais menos 
favorecidas do país. O objetivo deste estudo 

foi analisar as questões referentes às ações 
afirmativas para ingresso, permanência e êxito 
de alunos nos cursos técnicos (integrados 
e concomitantes) ao ensino médio do Ifes, 
Campus Ibatiba, localizado na mesorregião 
Sul do Estado do Espírito Santo. Trata-se de 
uma pesquisa descritiva, com coleta de dados 
por meio de pesquisa documental em arquivos 
disponibilizados pela instituição referentes ao 
período de 2015 a 2020. A análise dos dados 
evidenciou que os alunos ingressantes por ações 
afirmativas (AA) apresentam menores índices 
de permanência e êxito em comparação com 
os oriundos da categoria ampla concorrência 
(AC). Nos ciclos de formação do curso técnico 
integrado (3 anos) os resultados demonstraram 
a evolução dos percentuais referentes aos 
ingressantes e concluintes das categorias AA 
e AC, respectivamente 2015 - 2017 (12,50%; 
50%), 2016 - 2018 (33,70%; 136,90%), 2017 
- 2019 (7,14%; 80%) e 2018 - 2020 (27,14%; 
80%). O resultados constatam de que a garantia 
de entrada dos alunos contemplados pelas cotas 
raciais e sociais não tem sido correspondida 
com as suas condições de permanência e 
êxito nos estudos, isso significa dizer que nem 
sempre a igualdade de oportunidade significa 
igualdade de condições, eis o grande desafio das 
políticas públicas para o alcance da equidade na 
educação.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão, Políticas 
Públicas, sucesso acadêmico, Cotas Raciais e 
Sociais. 
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AFFIRMATIVE ACTIONS AT IFES CAMPUS IBATIBA: THE QUOTA POLICY 
AND THE CHALLENGES OF PERMANENCE AND SUCCESS IN TECHNICAL 

COURSES
ABSTRACT: With the advent of Law n0 12,711/2012, a new perspective of opportunity for 
access to courses offered by federal educational institutions for the less favored social classes 
in the country was opened. The objective of this study was to analyze the questions related 
to affirmative actions for the entrance, permanence and success of students in technical 
courses (integrated and concomitant) to the high school of Ifes, Campus Ibatiba, located 
in the southern mesoregion of the State of Espírito Santo. This is a descriptive research, 
with data collection through documentary research in files made available by the institution 
for the period from 2015 to 2020. Data analysis showed that students entering affirmative 
action (AA) have lower permanence rates and success compared to those from the broad 
competition (AC) category. In the training cycles of the integrated technical course (3 years) 
the results showed the evolution of the percentages referring to freshmen and graduates 
of categories AA and AC, respectively 2015 - 2017 (12.50%; 50%), 2016 - 2018 (33, 70%; 
136.90%), 2017 - 2019 (7.14%; 80%) and 2018 - 2020 (27.14%; 80%). The results show that 
the guarantee of entry of students covered by racial and social quotas has not been matched 
with their conditions of permanence and success in studies, which means to say that equality 
of opportunity does not always mean equality of conditions, that is the great challenge of 
public policies to achieve equity in education.
KEYWORDS: Inclusion, Public Policies, academic success, Racial and Social Quotas.

1 |  INTRODUÇÃO
Atualmente as ações afirmativas estão presentes em grande parte das instituições 

públicas e privadas brasileiras. 
Como emblema das políticas de Estado que visam a equidade social e garantia 

de condições igualitárias de acesso às oportunidades, tais ações têm contribuído 
significativamente na busca por uma sociedade mais justa no que tange a garantia dos 
direitos fundamentais, dentre eles a educação, foco deste estudo.

Num país com desigualdades sociais sedimentadas historicamente, ao longo de 
mais de cinco séculos, fazem-se necessárias ações afirmativas que mitiguem a dívida 
social com grupos étnicos e outras categorias sociais, a qual foram negadas oportunidades 
ao longo de sua existência e perpetuadas de geração em geração.

Uma forma de interromper esse ciclo de injustiças sociais, pode ser realizado através 
do acesso à educação, considerada uma das molas propulsoras da mobilidade social entre 
as sociedades modernas.

Nesse contexto, especificamente no âmbito das instituições federais de educação 
brasileiras, a promulgação da Lei nº12.711/2012 trouxe uma nova perspectiva de redução 
das diferenças abissais de oportunidade de acesso à educação pública gratuita e de 
qualidade entre as classes sociais no país.  A referida lei estabelece que 50% (cinquenta 
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por cento) das vagas ofertadas pelas instituições de ensino federais sejam destinadas a 
candidatos que cursaram integralmente em escolas públicas o Ensino Médio (para ingresso 
nos cursos de graduação) ou ensino fundamental (para ingresso nos cursos técnicos). 
Prevê que em cada instituição federal de ensino tais vagas serão preenchidas  por curso 
e turno, autodeclarados pretos, pardos e indígenas e pessoas com deficiência, nos termos 
da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva 
de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da unidade da 
Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo do IBGE. Por fim, 
a lei estabelece ainda que, para ambos níveis de ingresso (graduação ou curso técnico), 
metade dessas vagas deverão ser reservadas aos estudantes oriundos de famílias com 
renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita, ou seja, 
abrangendo os aspectos étnicos, inclusivos e econômicos. 

O objetivo do estudo foi analisar as questões referentes às ações afirmativas para 
ingresso, permanência e conclusões de alunos nos cursos técnicos integrados ao ensino 
médio do Ifes, campus Ibatiba, localizado na mesorregião Sul do Estado do Espírito Santo.

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Ações afirmativas: estudo e definições
Falar de ações afirmativas carrega em si a polêmica sobre ser a favor ou contra. Isto 

se deve, especialmente, ao desconhecimento de muitos sobre o tema. Para entender como 
se processam as ações afirmativas no Brasil, faz-se necessário uma retomada aos países 
onde elas começaram a acontecer.

Segundo Barbosa (2001, p.2) as ações afirmativas tratam-se de um tema 
quase desconhecido entre nós, tanto em sua concepção quanto nas suas 
múltiplas formas de implementação. Daí a necessidade, de nossa parte, de 
algumas considerações acerca da sua gênese, dos objetivos almejados, da 
problemática constitucional por ele suscitada, das modalidades de programas 
e dos critérios e condições indispensáveis à sua compatibilização com os 
princípios constitucionais”.

A expressão “ação afirmativa” foi usada primeiramente em 1935, nos Estados 
Unidos no texto “National Labor Relations Act”, onde os beneficiários não eram os afro-
americanos, mas os trabalhadores vítimas de violação de direitos trabalhistas. 

O primeiro país a se consolidar na adoção de políticas sociais denominadas “ações 
afirmativas” foram os Estados Unidos da América.  Estas ações políticas foram criadas 
primeiramente como mecanismos que tendiam a solucionar “o dilema americano”: a 
marginalização social e econômica do negro na sociedade americana. Em um momento 
posterior, as políticas foram estendidas às mulheres, a outras minorias étnicas e nacionais, 
aos índios e aos deficientes físicos (BARBOSA, 2001).

“Ação afirmativa é um conjunto de ações e disposições de natureza jurídico-
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político extremamente polêmicas e presente há muitas décadas em países 
como Estados Unidos, Índia e África do Sul”. (AMARAL; MELLO, p.3).

“Ação afirmativa todo programa, público ou privado, que tem por objetivo 
conferir recursos ou direitos especiais para membros de um grupo social 
desfavorecido, com vistas a um bem coletivo.” (FERES JUNIOR, p.13).

Munanga (2001, p. 31) corroborando, afirma que as ações afirmativas visam 
oferecer aos grupos discriminados e excluídos um tratamento diferenciado para compensar 
as desvantagens devidas à sua situação de vítimas do racismo e de outras formas de 
discriminação. Conforme explicita Barbosa (2001, p.4):

As ações afirmativas se definem como políticas públicas (e privadas) 
voltadas à concretização do princípio constitucional da igualdade material e 
à neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de idade, de 
origem nacional e de compleição física. Na sua compreensão, a igualdade 
deixa de ser simplesmente um princípio jurídico a ser respeitado por todos, 
e passa a ser um objetivo constitucional a ser alcançado pelo Estado e pela 
sociedade (BARBOSA, 2001. p4).

A análise das políticas afirmativas no Brasil, sugere que há um direcionamento 
especial à temática da inclusão social dos negros, como na “Convenção Internacional 
Sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, ratificada pelo Brasil em 
26 de março de 1987 , bem como esforços envidados na década de 1980, por uma aliança 
entre sociólogos das relações raciais e movimentos sociais na luta anti-racismo, a exemplo 
do Centenário da Abolição e da Lei Caó, n.º 7.437, de 1985”. (AMARAL; MELLO, p.4).

De acordo com SOWELL (2005), A organização do Movimento Negro utilizando-
se de seus diferentes subgrupos, foi fundamental para consolidar a discussão entre as 
desigualdades e a discriminação racial no Brasil, assim como a receptividade dessas 
demandas pelo governo de Fernando Henrique Cardoso e, em especial, pelos governos de 
Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff. 

Nota-se que, apesar de alguns contratempos, a ação afirmativa está se disseminando 
nos países, e cada vez mais, empresas e instituições realizam alguma modalidade de 
programa de igualdade de oportunidades. É crescente o fato de que essas associações 
tomam ciência de que ofertar tratamento preferencial aos indivíduos pertencentes a grupos 
discriminados constitui-se numa maneira justa e eficiente de promover a igualdade, a 
justiça e um melhor ambiente social. Parafraseando Sowell (2005, p.24), “a ação afirmativa 
está se tornando uma política de Estado disseminada”.

2.2 A Lei Federal de Cotas (12.711/2012) 
A lei Federal de Cotas, Lei n0 12.711/2012, tornou obrigatória a reserva de vagas 

para pretos, pardos, indígenas, alunos de escola pública e de baixa renda nas instituições 
federais de ensino superior e técnico (BRASIL, 2012). O Projeto de Lei n0 73/1999, que lhe 
originou, tramitou por mais de uma década até sua aprovação efetiva, quando 40 das 58 
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universidades federais praticavam alguma modalidade de ação afirmativa. Neste ano, 18 
universidades federais que ainda não possuíam ações afirmativas tiveram que incorporá-
las a seus processos seletivos (Feres Júnior et al., 2013).

A lei, contudo, fixou quatro subcotas: (1) candidatos egressos de escolas públicas, 
independentemente da cor e da renda, (2) candidatos de escolas públicas e baixa renda, 
independentemente da cor, (3) candidatos pretos, pardos e indígenas de escolas públicas, 
independentemente da renda, e (4) candidatos pretos, pardos e indígenas de escolas 
públicas e de baixa renda. A nova lei determina ainda que a reserva respeite, no mínimo, 
a proporção de pretos, pardos e indígenas em cada estado, segundo o censo demográfico 
de 2010 do IBGE. Mais recentemente, a Lei n0 13.409 de 2016 incluiu em cada uma dessas 
quatro cotas, várias subcotas para pessoas com deficiência, também na proporção de sua 
participação na população (SOWELL, 2005. p.84).

Cotas e bônus são modalidades de ação afirmativas, sendo que, as cotas 
compreendem a reserva de uma porcentagem ou número fixo de vagas disponíveis a 
serem preenchidas por pertencentes a um determinado grupo, enquanto a ocupação das 
vagas restantes é decidida de acordo com a livre concorrência. Nos processos seletivos 
que se balizam por critérios quantitativos, como as notas de corte no vestibular, o bônus 
diz respeito a pontos extras direcionados aos candidatos provenientes de determinados 
grupos (FERES JUNIOR et. al., 2018, p. 19).

No quadro 1, pode ser observado o sistema de reservas de vagas, segundo o que 
é proposto na Lei de Cotas. 

Quadro 1: Sistema de número de vagas

Fonte: MEC, apud Feres Junior (2018)
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A utilização da Ação afirmativa como critério de classificação, não elimina a 
avaliação das qualificações dos candidatos. Ela pode ser encarada como um instrumento 
para localizar as aptidões, que de outra forma seriam perdidos por causa da pobreza e de 
outros obstáculos sociais produzidos pela discriminação.

Segundo Feres Junior (2003), a ação afirmativa no ensino superior brasileiro se 
disseminou, concomitantemente, à expansão de vagas nas universidades estaduais e 
federais, devido à criação de novos Campi. As universidades federais, atualmente aderem 
totalmente ao sistema proposto pela Lei de Cotas. Enquanto as universidades estaduais, a 
adesão é da maioria delas, em torno de 80%. (FERES JUNIOR, 2003).

2.3 As Ações Afirmativas nos Institutos Federais de Ensino
A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria com a 

Lei n0 11.892/2008 os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - Institutos 
Federais. As finalidades e objetivos dos institutos federais de educação tecnológica revelam 
vocação de agente com poder transformador da realidade socioeconômica nas regiões de 
abrangência, pois busca apoiar os processos educativos que promovem a emancipação do 
cidadão, uma vez que incentiva a geração de trabalho e renda (BRASIL, 2008).

Com a lei de criação dos Institutos Federais de Educação em 2008, houve uma 
interiorização da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 
ampliando a oferta de vagas de ensino profissionalizante, inclusive do ensino médio 
integrado, em regiões menos favorecidas e carentes de profissionais qualificados, levando o 
acesso à educação e a educação profissional para fora dos grandes centros (DE MORAES, 
2018, p.2).

Desta forma, a Lei n0 12.711/2012, permitiu tornar os Institutos Federais de Educação 
mais acessíveis à população de baixa renda e “minorias” historicamente segregadas 
do desenvolvimento econômico brasileiro. Vale ressaltar que é fundamental que sejam 
garantidos o acesso, a permanência e o êxito destes alunos que entram nos Institutos 
Federais. Percebe-se que as políticas públicas criadas facilitaram o acesso, mas não 
garantem a continuidade com sucesso.

Araújo (2011, p. 287), relaciona o direito à educação à oportunidade de acesso e a 
possibilidade de permanência, mediante educação com qualidade para todos. 

Segundo Custódio e Silva (2020), faz-se necessário que a escola promova ações que 
evitem a evasão do público atendido pela Lei de Cotas, ofertando recursos que estimulem a 
permanência do estudante, favorecendo o término do curso com êxito.

De acordo com Nascimento (2019, p. 15), ao analisar dados sobre a escolarização 
básica, os números revelam que entre as pessoas brancas, por exemplo, 70% dos jovens a 
partir dos 15 anos estão no ensino médio e apenas aproximadamente 55% entre os negros. 
Estes dados reforçam a necessidade da implementação das cotas raciais em parceria com 
projetos, ações e programas específicos que promovam a permanência e êxito do aluno.
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Araújo (2011), corroborando, relaciona a permanência do aluno à qualidade do 
ensino. Desta forma, enquanto os fatores que influenciam na qualidade do ensino não 
forem também alvos das políticas públicas, a evasão escolar destes alunos provenientes 
de Cotas continuará sendo um problema. Assim, o direito à educação em plenitude não 
será alcançado.

3 |  METODOLOGIA
Para realizar o estudo de caso das Ações Afirmativas realizadas no Ifes, campus 

Ibatiba, optou-se por uma pesquisa descritiva. A coleta de dados caracterizou-se pela 
pesquisa documental em arquivos. Os arquivos foram disponibilizados pelos setores e 
encontrados nos sites do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes). Foram pesquisados 
arquivos sobre editais com informações detalhadas sobre a distribuição de vagas para as 
ações afirmativas e ampla concorrência.

Os dados referentes às turmas que concluíram seu percurso em três anos, no 
sentido de explorar resultados mais completos em relação ao acesso, permanência e êxito. 
Os dados analisados referem-se às turmas que iniciaram o percurso nos anos de 2015, 
2016, 2017 e 2018 e concluíram em 2017, 2018, 2019 e 2020.

Optou-se em realizar o estudo de caso referentes às ações afirmativas realizadas 
no Ifes, campus Ibatiba, por se tratar de um campus relativamente novo e localizado 
na região do Caparaó Capixaba. O município, onde o campus está sediado, tem índice 
de desenvolvimento humano (IDH) de 0,647 e ocupa a posição 73, de um total de 78 
municípios do Espírito Santo (IBGE, 2010). 

Para realizar a coleta de dados foram utilizados os seguintes procedimentos: 
i) modalidade de vagas para ingresso, observando-se o sistema de cotas e de ampla 
concorrência, a partir da análise de editais de processos seletivos de cursos técnicos 
integrado ao ensino médio e concomitantes presenciais com entradas de 2015 a 2018 
e saídas de 2017 a 2020; ii) o fluxo dos alunos, conforme informações fornecidas pelo 
Coordenadoria de Registros Acadêmicos (CRA); iii) Informações fornecidas pelas servidoras 
representantes do Coordenadoria de Atendimento Multidisciplinar (CAM) em entrevista. 

Com objetivo de dar sustentação teórica foi realizado um levantamento bibliográfico, 
com características de investigação exploratória. O mecanismo adotado para busca de 
artigos científicos foi o Google Acadêmico. Foram selecionados artigos abordando o 
conceito epistemológico das ações afirmativas no mundo e no Brasil (conceito, história 
e debates), bem como pesquisas tratando da política de cotas em institutos federais 
de educação (processos seletivos; sistema de reserva de vagas como política de ação 
afirmativa, ações desenvolvidas pelas instituições voltadas para a permanência e êxito 
dos estudantes cotistas, democratização do acesso ao ensino médio integrado ao técnico 
profissionalizante, ações afirmativas na inclusão de grupos historicamente excluídos, a 



 
Atuação do estado e da sociedade civil na educação 2 Capítulo 16 197

saber, negros, pardos, indígenas e pessoas com deficiência.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES
De acordo com o edital publicado pelo Ifes, no ano de 2019 para atender à Lei nº 

12.711, de 29 de agosto de 2012, com as alterações introduzidas pela Lei nº 13.409, de 28 
de dezembro de 2016, ao Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto nº 9.034, de 20 de abril de 2017, à Portaria Normativa nº 18, de 11 
de outubro de 2012 e à Portaria Normativa nº 09, de 05 de maio de 2017, do total das vagas 
ofertadas por curso e turno, 50% (cinquenta por cento) serão reservadas para candidatos 
que tenham cursado integralmente o ensino fundamental (1º ao 9º ano) em escolas públicas 
no país, caracterizadas pela Lei nº 9.394/96, art. 19, inciso I, em cursos regulares ou no 
âmbito da modalidade de Educação de Jovens e Adultos; ou que tenham obtido certificado 
de conclusão com base no resultado do Exame Nacional de Certificação de Competência de 
Jovens e Adultos (Encceja) ou de exames de certificação de competência ou de avaliação 
de jovens e adultos realizados pelos sistemas estaduais de ensino (inclusão social por 
sistema de cotas – vagas de Ação Afirmativa – AA) ou no Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens (ProJovem). As vagas de Ação Afirmativa (AA), reservadas à inclusão social 
por sistema de cotas, foram subdivididas da seguinte forma: Ação Afirmativa 1 (AA1) - 
Metade para alunos de escolas públicas com renda familiar bruta igual ou inferior a um 
salário mínimo e meio per capita (R$ 1.431,00 – um mil quatrocentos e trinta e um reais); 
Ação Afirmativa 2 (AA2) - Metade para alunos de escolas públicas, sem a necessidade 
de comprovação de renda; Para as vagas de Ação Afirmativa 1 (AA1) e 2 (AA2), parte 
das vagas será reservada a candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas (PPI), 
em proporção de vagas no mínimo igual à da soma de pretos, pardos e indígenas na 
população do Espírito Santo, e a outra parte das vagas será para candidatos de outras 
etnias (OE). Dentro de cada uma dessas categorias (PPI ou OE), parte das vagas serão 
reservadas à pessoas com deficiência (PcD) segundo a proporção destas na população 
do Espírito Santo. As proporções utilizadas são as do último Censo Demográfico divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Os outros 50% (cinquenta por 
cento) das vagas ofertadas serão destinados à Ampla Concorrência (AC), ou seja, para 
candidatos(as) que não optaram pela reserva de vagas.

Pode-se afirmar que os documentos estudados atende à  lei Federal de Cotas, Lei 
n012.711/2012, que tornou obrigatória a reserva de vagas para pretos, pardos, indígenas, 
alunos de escola pública e de baixa renda nas instituições federais de ensino superior e 
técnico (BRASIL, 2012). 

Sobre a necessidade de políticas públicas relacionadas à educação, Piovesan 
(2005, p.50) afirma: 

Ações afirmativas conjugadas à educação constituem medidas especiais e 
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temporárias que, buscando remediar um passado discriminatório, objetivam acelerar 
o processo de alcance da igualdade por parte dos grupos socialmente vulneráveis, 
marginalizados, como as “minorias” étnicas e raciais, entre outros grupos (PIOVESAN, 
2005, p. 50).

Nos quadros de 1 a 5, pode ser observado a quantidade de vagas abertas por ano 
de 2015 a 2018 e a quantidade de vagas reservadas para AC e AA. 

De acordo com os dados obtidos nos editais analisados, o Ifes campus Ibatiba 
disponibilizou um total de 624 vagas de entradas para os cursos técnicos integrados ao 
ensino médio, no período de 2015 a 2018, sendo 50% delas reservadas para as ações 
afirmativas (AA), conforme quadro 1 abaixo.

Quadro com todas as vagas oferecidas de 2015 a 2018

Entrada (ano) Vagas AC Vagas AA Total
2015 80 80 160
2016 92 92 184
2017 70 70 140
2018 70 70 140
Total 312 312 624

Quadro 1: Detalhamento das vagas ofertadas de 2015 a 2018.

Fonte: os autores

No ano de 2015 foi disponibilizado, pelo Ifes campus Ibatiba, 160 vagas, conforme 
edital publicado nos sites da instituição, sendo que 50% delas foram reservadas para AA. 
No quadro 2, abaixo discriminado as vagas por cada curso técnico que foi oferecido no ano 
de 2015 e por AA1 e AA2. 

Entrada 2015

Curso Técnico Vagas AC
Vagas AA1 Vagas AA2

Total
PPI OE PPI OE

Florestas Matutino 20 6 4 6 4 40
Meio Ambiente Matutino 20 6 4 6 4 40

Meio Ambiente Vespertino 20 6 4 6 4 40
Meio Ambiente Noturno Concomitante 20 6 4 6 4 40

Total 80 24 16 24 16 160

Quadro 2: Detalhamento das vagas AC e AA por curso técnico, entrada 2015.

Fonte: os autores

No ano de 2016, o Ifes campus Ibatiba, para cada curso técnico que foi oferecido, 
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foi disponibilizado 288 vagas, conforme edital publicado nos sites da instituição, sendo que 
50% delas foram reservadas para AA, sendo observado o no quadro 3 as vagas de AC e 
AA.

Entrada 2016

Curso Técnico Vagas AC
Vagas AA1 Vagas AA2

Total
PPI OE PPI OE

Florestas Matutino 36 11 7 11 7 72
Meio Ambiente Matutino 36 11 7 11 7 72

Meio Ambiente Vespertino 36 11 7 11 7 72
Meio Ambiente Noturno Concomitante 36 11 7 11 7 72

Total 144 44 28 44 28 288

Quadro 3: Detalhamento das vagas AC e AA por curso técnico, entrada 2016.

Fonte: os autores

No ano de 2017, o Ifes campus Ibatiba, para cada curso técnico que foi ofertado, 
disponibilizou 140 vagas, conforme edital publicado nos sites da instituição, sendo que 50% 
delas foram reservadas para AA. No quadro 4 abaixo detalha as vagas de AC e AA.

Entrada 2017

Curso Técnico Vagas AC
Vagas AA1 Vagas AA2

Total
PPI OE PPI OE

Florestas Matutino 35 11 7 11 6 70
Meio Ambiente Vespertino 35 11 7 11 6 70

Total 70 22 14 22 12 140

Quadro 4: Detalhamento das vagas AC e AA por curso técnico, entrada 2017.

Fonte: os autores

A partir do edital para as entradas no ano de 2018, as vagas reservadas para Ações 
Afirmativas (AA), foram direcionadas conforme os percentuais estipulados em lei e, surge 
a reserva para candidatos pretos, pardos e indígenas (PPI), outras etnias (OE), também 
foi realizada a reserva para pessoas com deficiência (PcD). No edital, as reservas foram 
definidas nos quadros de vagas como “sem deficiência” (SD) ou “com deficiência” (CD). 
No ano de 2018, para cada curso técnico ofertado, o Ifes campus Ibatiba, disponibilizou 
140 vagas, sendo que 50% delas foram reservadas para AA, podendo ser observado no 
quadro 5. 
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Entrada 2018

Curso Técnico Vagas AC
Vagas AA1 Vagas AA1 Total

PPI OE PPI OE
SD CD SD CD SD CD SD CD

Florestas Matutino 35 8 3 5 2 8 3 4 2 70
Meio Ambiente Vespertino 35 8 3 5 2 8 3 4 2 70

Total 70 16 6 10 4 16 6 8 4 140

Quadro 5: Detalhamento das vagas AC e AA por curso técnico, entrada 2018.

Fonte: os autores

Os quadros 5 a 8 detalham os ciclos de entradas e saídas de 2015 - 2017, 2016 - 
2018, 2017 - 2019 e 2018 - 2020. Nos quadros são demonstrados os valores absolutos das 
vagas reservadas para entradas AC e AA e os percentuais de permanência e êxito de cada 
ciclo. Os percentuais foram calculados dividindo-se a quantidade absoluta de discentes 
que se formaram no ciclo pela quantidade de vagas reservadas para cada forma de entrada 
(AC ou AA). Conforme informações obtidas nos editais, existe um manejo de vagas de AA 
para AC, caso não tenha candidatos suficientes para o preenchimento, evitando assim 
de deixar a ociosidade de vagas. Salienta-se que o objetivo do trabalho não foi verificar a 
quantidade de ingressantes que entraram por AA em cada ciclo e tiveram permanência e 
êxito, ou seja, limitou-se em apenas comparar o número de formandos com o número de 
vagas reservadas para AC e AA.

As entradas para os cursos técnicos, que ocorreram no ano de 2015, fecharam o 
ciclo no ano de 2017. O quadro 5 abaixo detalha as entradas, as vagas de AC e AA para 
cada curso técnico e o percentual de permanência e êxito no fechamento do ciclo. O quadro 
demonstra que dos 80 ingressantes em 2015, pelas ações afirmativas, 15,00% obtiveram 
êxito concluindo o ciclo em 2017.

Forma Entrada 2015 Saída 2017 Permanência e êxito
Ações Afirmativas 80 12 15,00%

Ampla Concorrência 80 40 58,75%

Quadro 5: Detalhamento do Ciclo 2015 a 2017.

Fonte: os autores

As entradas para os cursos técnicos, que ocorreram no ano de 2016, fecharam 
o ciclo no ano de 2018. O quadro 6 abaixo detalha as entradas, as vagas de AC e AA 
para cada curso técnico e o percentual de permanência e êxito no fechamento do ciclo. 
No quadro pode-se observar que ocorreu um percentual de 136,96% de permanência e 
êxito para os discentes que entraram pela ampla concorrência. O êxito acima de 100% é 
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explicado pelo número de discentes que ficaram reprovados nos anos anteriores, porém 
permaneceram no curso e obtiveram êxito no ano de 2018. Para os discentes que entraram 
pelas AA, a taxa evoluiu de 12,50% (2015 - 2017) para 33,70% (2016 - 2018). O aumento na 
taxa de permanência e êxito, para os discentes com entradas em AA, pode ter acontecido 
pelas reprovações ocorridas nos anos anteriores. As reprovações podem ter contribuído 
para a evolução intelectual qualitativa dos discentes, que entraram com dificuldades de 
conhecimentos básicos, mas pela dedicação, conseguiram superar essas barreiras e 
prosseguir nos estudos.

Forma Entrada 2016 Saída 2018 Permanência e êxito
Ações Afirmativas 92 31 33,70%

Ampla Concorrência 92 126 136,96%

Quadro 6: Detalhamento do Ciclo 2016 a 2018.

Fonte: os autores

As entradas para os cursos técnicos, que ocorreram no ano de 2017, fecharam 
o ciclo no ano de 2019. O quadro 7 abaixo detalha as entradas, as vagas de AC e AA 
para cada curso técnico e o percentual de permanência e êxito no fechamento do ciclo. 
Percebe-se que os percentuais relativos a permanência e êxito caíram para as duas 
formas de entradas, ou seja, AA ou AC. Conforme Amaral e Mello (2013) ainda que não se 
consiga compreender por inteiro o efeito das Ações Afirmativas, não se pode menosprezar 
o valor da conquista de uma política pública de inclusão que passa por evolução desde 
sua implementação na UENF em busca de sua eficácia, e que em um futuro breve poderá 
trazer resultados significativos. Os autores ainda complementam afirmando que se apenas 
um discente tivesse sido beneficiado com a política de cotas, todo o esforço empregado 
valeu a pena.

Forma Entrada 2017 Saída 2019 Permanência e êxito
Ações Afirmativas 70 5 7,14%

Ampla Concorrência 70 56 80,00%

Quadro 7: Detalhamento do Ciclo 2017 a 2019.

Fonte: os autores

As entradas para os cursos técnicos, que ocorreram no ano de 2018, fecharam 
o ciclo no ano de 2020. O quadro 8 abaixo detalha as entradas, as vagas de AC e AA 
para cada curso técnico e o percentual de permanência e êxito no fechamento do ciclo. 
Enquanto que o percentual de discentes que entraram por AC permaneceu na casa de 
80,00% para permanência e êxito, o percentual de discentes que entraram pelas AA, 
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voltou a crescer, ou seja, saiu de 7,14% (2017 - 2019) e foi para 27,14% (2018 - 2020). 
A oscilação de percentuais referentes aos discentes que ingressaram pelas AA, pode 
estar de alguma forma vinculada a falta de base dos ingressantes, ou seja, o discente não 
consegue encerrar o ciclo no tempo estabelecido, necessitando estudar um ano ou mais 
para conseguir apropriar-se de conhecimentos mínimos que permita sua conclusão. Esse 
fato reforça a importância das AA afirmativas como medidas de inclusões de oportunidades. 

Forma Entrada 2018 Saída 2020 Permanência e êxito
Ações Afirmativas 70 19 27,14%

Ampla Concorrência 70 56 80,00%

Quadro 8: Detalhamento do Ciclo 2018 a 2020.

Fonte: os autores

O gráfico 01 abaixo mostra a evolução dos percentuais referentes aos ingressantes 
e concluintes dos ciclos de 2015 - 2017, 2016 - 2018, 2017 - 2019 e 2018 - 2020. 

Gráfico 1: Evolução percentual dos ciclos em AC e AA.

Sobre estes dados, percebe-se que é fundamental que as ações afirmativas 
promovam a facilitação de entrada, permanência e êxito. Sobre isso, Custódio e Silva 
(2020)  faz-se necessário que a escola promova ações que evitem a evasão do público 
atendido pela Lei de Cotas, ofertando recursos que estimulem a permanência do estudante, 
favorecendo o término do curso com êxito.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa, segundo foi possível evidenciar, buscou verificar as questões referentes 

a ações afirmativas para ingresso, permanência e êxito de alunos nos cursos técnicos 
integrados ao ensino médio do Ifes, campus Ibatiba.

Os resultados demonstram que as políticas de acesso não são suficientes para 
garantir a permanência e êxito dos discentes que tiveram acesso por essa via. No decorrer 
da investigação, percebeu-se que as lacunas de aprendizagem em disciplinas do ensino 
fundamental é um limitador, dificultando o acompanhamento do fluxo do ensino, muitas 
vezes inviabilizando a permanência e, consequentemente, o êxito dos estudantes cotistas 
no ensino médio integrado. Alguns alunos repetem de ano uma, duas e até três vezes 
para conseguirem concluir o ensino técnico. Mais dois fatores corroboram para que 
muitos discentes desistam, o primeiro foi relatado como a necessidade de ajudarem seus 
familiares com a ida para o mercado de trabalho, sem mesmo concluírem o ensino técnico. 
O segundo fator está relacionado com a necessidade de residirem em “república” e suas 
respectivas famílias não têm condições de custear as despesas com moradia e alimentação. 
Vale ressaltar que durante a entrevista com a Assistência Estudantil, ficaram evidentes as 
iniciativas do setor na realização de projetos e ações pontuais de acompanhamento destes 
alunos cotistas, visando a permanência e êxito na conclusão de seus estudos. Porém, as 
realidades vividas no âmbito familiar são muito relevantes neste processo de evasão ou 
fracasso escolar.

Apesar dos esforços de todos os atores envolvidos no processo de formação dos 
alunos (gestão, professores, equipes pedagógica e de assistência estudantil) a instituição 
ainda necessita de maior aporte de recursos humanos, financeiros e infraestrutura para 
o atendimento às demandas apresentadas, o que sugere a necessidade de maiores 
investimentos e políticas públicas voltadas para o alcance dos objetivos educacionais 
propostos. 

Diante do exposto, cabe a constatação de que nem sempre a política de cotas 
tem sido suficientes para mudar a realidade social das minorias raciais e sociais sendo 
necessárias mais políticas públicas que garantam não apenas o seu ingresso mas 
também a sua permanência e êxito nos estudos. Infelizmente, nem sempre a igualdade de 
oportunidades significa igualdade de condições.
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